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RESUMO 

 

O setor de energias alternativas, incluindo a energia fotovoltaica, vem registrando 

aumentos significativos de demanda, especialmente no Brasil. Preocupações com as taxas 

de emissão de gases tóxicos na atmosfera pela queima de combustíveis fósseis, estimulam 

países de todos os continentes a investir na obtenção de energias renováveis. O presente 

trabalho teve como objetivo estudar a energia fotovoltaica como fonte de energia elétrica, 

tendo como alvo o Brasil, considerando o passado, presente e futuro da tecnologia. O 

trabalho foi desenvolvido através de pesquisa exploratória, reunindo informações 

encontrados em artigos, livros, teses, dissertações e documentos. Os resultados da 

pesquisa demonstraram o potencial do Brasil, revelando potencial energético e demanda 

crescente por energia elétrica, e que a energia fotovoltaica tem o necessário para suprir as 

demandas, além de potencial do desenvolvimento social, como geração de empregos 

diretos e indiretos, além de benefícios ambientais pela baixa quantidade de impactos 

causados pela atividade. As pesquisas também demonstraram as dificuldades enfrentadas 

pelo setor como: a falta de incentivo, dificuldade em relação às licenças legais, baixo 

investimento em pesquisas no âmbito nacional e a falta de mão de obra qualificada. A 

energia fotovoltaica tem grande potencial para contribuir como desenvolvimento do país, 

contribuindo para aspectos econômicos, ambientais e sociais, entretanto para que esse 

desenvolvimento ocorra, é necessário criar maneiras para contornar as dificuldades 

encontradas no setor. 

 

 

Palavras-chave: Fontes renováveis. Matriz energética. Impactos Ambientais. Módulos 

Fotovoltaicos. Energia Solar. Sustentabilidade 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Durante o início da civilização humana, os recursos da natureza foram 

utilizados indiscriminadamente para suprir suas necessidades energéticas, sem 

preocupações com os efeitos que essas práticas causariam ao meio ambiente (LANA, 

2015). A matriz elétrica mundial é predominantemente de origem fóssil, como petróleo e 

carvão mineral, entretanto existem preocupações constantes em relação aos impactos 

ambientais causados por esses combustíveis (CALIJURI; CUNHA, 2013).  

Todavia mesmo que exista a inquietação a respeito da natureza, existe 

também a necessidade de se gerar cada vez mais energia para suprir as necessidades da 

população, criando um conflito de interesses entre produção abundante de energia elétrica 

e sustentabilidade (CARVALHO, 2008). Nesse contexto, as energias renováveis são 

capazes de suprir as necessidades energéticas humanas, permitir o desenvolvimento e ao 

mesmo tempo diminuir os impactos causados pela geração de energia (LAMARCA 

JUNIOR, 2012). A energia fotovoltaica se destaca no cenário entre as renováveis, uma 

vez que utiliza a luz solar para gerar energia elétrica, utilizando um recurso que é muito 

disponível e produzindo poucos impactos negativos em relação às fontes convencionais 

(SOUZA LUIZ, 2017). 

O cenário da energia fotovoltaica ainda se encontra em evolução e seu 

desenvolvimento depende do avanço da tecnologia e do interesse mundial em relação ao 

seu futuro (FADIGAS, 2012). O Brasil é um país que possui riqueza de recursos naturais 

e grande disponibilidade humana, o que o torna propício para investimento em energias 

renováveis, incluindo a energia fotovoltaica. No entanto existem algumas dificuldades e 

entraves que impedem a inserção dessa fonte de energia como protagonista no país, o 

deixando ultrapassado nessa questão (RELLA, 2017). 

Com o objetivo de estudar a energia fotovoltaica (EF) como fonte alternativa 

para a geração de energia elétrica, esse trabalho se dispõe a analisar o setor no Brasil, 

levando em conta tendências mundiais sobre o assunto e considerando seu aspecto 

histórico e matriz energética do país, além de descrever o funcionamento e as principais 

tecnologias empregadas na obtenção da energia fotovoltaica. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 Histórico da Energia Solar Fotovoltaica 

 

A primeira observação do efeito fotovoltaico ocorreu em 1839, quando 

Edmond Becquerel observou, através de experimento, uma pequena diferença potencial 

de placas metálicas que foram mergulhadas em eletrólito (VALLÊRA; BRITO, 2006). 

Em 1877, dois inventores americanos W.G Adams e R.E Day, desenvolveram 

o primeiro dispositivo produtor de eletricidade através da luz. Apesar da baixa eficiência 

de conversão, em torno de 0,5%, o engenheiro alemão Werner Siemens, no final do século 

XIX, utilizou a tecnologia em maquinas fotográficas.  

Entretanto, avanços na eficiência destes sistemas fotovoltaicos iniciais apenas 

foram possíveis após descobertas científicas, ocorridas na primeira metade do século XX. 

A explicação do efeito fotoelétrico por Albert Einsten e a descoberta dos transistores em 

1947, por Shockley, Bardeen e Brattain, entre outros avanços no ramo da física, foram 

indispensáveis para aumentar a eficiência do sistema (VALLÊRA; BRITO, 2006). 

A energia fotovoltaica, inicialmente desempenhou papel importante no setor 

espacial onde, a partir de 1958, foi utilizada em programas espaciais. Essa foi sua 

principal utilização até a década de 70. O emprego terrestre foi impulsionado a partir da 

crise mundial de energia em 1973/1974 (FADIGAS, 2012). 

Inicialmente os EUA lideraram o desenvolvimento das tecnologias. Em 1997 

o Japão se tornou o principal produtor, por motivos de problemas com o fornecimento 

advindo de outras fontes. Entre 2005 e 2014 a Alemanha se tornou a maior produtora. 

Desde 2015 até os dias atuais a China, com investimentos massivos, passou a dominar a 

geração de energia fotovoltaica no mundo (COUTINHO, 2019). A Tabela 1 apresenta os 

países com maior instalação de energia fotovoltaica anual e acumulada. 
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Tabela 1 - Países com maior instalação anual total de energia fotovoltaica, em 2019 

 

Fonte: Editado de IEA-PVPS, 2020 

A demanda por energia fotovoltaica cresce a cada ano, em 2018 se tornou a 

tecnologia de geração de energia que mais cresce no mundo e em 2020 chegou a um total 

de 760 GW gerados em todo o mundo (IEA-PVPS, 2020). 

O crescimento exponencial é demonstrado na Figura 1, em que, de 2010 a 

2020 houve um aumento de 39 GW para 760 GW, representando um crescimento de 19,4 

vezes (REN21, 2020). 

 

Figura 1 - Aumento da potência instalada da energia fotovoltaica no mundo 

 

Fonte: REN21, 2020 

O aumento da participação da energia fotovoltaica em relação à geração de 

energia global também é significativo. Partiu de 0,9 % para 2,8 % nos últimos 5 anos. O 

1 China 30,1 GW 1 China 205,2 GW

2 USA 13,2 GW 2 USA 75,7 GW

3 Japan 7,0 GW 3 Japan 63,1 GW

4 Australia 4,7 GW 4 Germany 49,0 GW

5 Spain 4,7 GW 5 Italy 20,8 GW

6 Germany 3,8 GW 6 Australia 16,3 GW

7 Korea 3,1 GW 7 Korea 11,2 GW

8 Netherlands 2,3 GW 8 France 9,9 GW

9 Mexico 1,9 GW 9 Spain 9,9 GW

10 Turkey 1,3 GW 10 Turkey 8,5 GW

Top 10 Países com maior instalação anual e total em 2019

Capacidade Anual Instalada Capacidade Acumulada
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país com maior participação de sistemas fotovoltaicos em relação ao total de eletricidade 

produzida é Honduras com (11,2 %), seguido de Alemanha (10,5 %), Grécia (10,4 %), 

Austrália (9,9 %) e Chile (9,8 %) (IEA-PVPS, 2020). O gráfico 1 demonstra a 

porcentagem da energia fotovoltaica em relação a matriz energética de cada país. 

 

Gráfico 1 - Porcentagem de participação dos países em relação a Energia Fotovoltaica 

 

Fonte: Adaptado de IEA-PVPS, 2020 

 

Segundo Coutinho (2019) o local de fabricação dos módulos fotovoltaicos 

mudou no decorrer da última década, saindo dos EUA, Europa e Japão e indo para a 

China, onde se encontra as maiores empresas e indústrias, influenciado pelos 

investimentos do governo chinês, o que gerou avanço do setor. A figura 2 lista as 

principais empresas produtoras de módulos fotovoltaicos e o crescimento nos últimos 

anos. 
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Figura 2 - Maiores produtores de módulos fotovoltaicos 

 

Fonte: Global Data, 2019. 

 

2.1.1 Geração distribuída de energia elétrica 

 

Segundo Villava; Gazoli (2012) A geração distribuída de energia elétrica 

consiste na geração de energia de forma descentralizada, em que a geração e o consumo 

estão localizados no mesmo local, diferindo-se do modelo tradicional de geração 

centralizada. Esse tipo de geração elétrica vem crescendo em todo o mundo, com destaque 

para aquelas com base em fontes alternativas, entre elas a energia fotovoltaica, como 

demonstrado na Figura 3. 
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Figura 3 - Geração distribuída de energia elétrica 

 

Fonte: Villalva; Gazoli, 2012 

 

Os geradores podem ser instalados em residências, prédios comerciais e 

públicos funcionando como micro usinas geradoras de energia elétrica. As pequenas 

usinas de distribuição são conectadas à rede de distribuição de baixa tensão, fornecendo 

energia elétrica para o consumo local. No Brasil, as micro usinas conectadas à rede de 

distribuição pública geram créditos de energia nos períodos onde a produção é maior que 

o consumo.    

 

2.2 Evolução da Energia Fotovoltaica no Brasil 

 

O Brasil, apesar de possuir faixa territorial extensa e grande potencial para 

energias renováveis, não explora o potencial dessa área. A produção de energia 

fotovoltaica no país representou no ano de 2020 apenas 4,2 % da matriz energética 

nacional (EPE, 2021). Segundo Camargo (2015), o território brasileiro apresenta índices 

de irradiação solar maiores que a média mundial, sendo superiores a países que lideram 

esse tipo de geração. 

Os primeiros estudos sobre energia fotovoltaica no Brasil começaram em 

1950, mas foram intensificados a partir de 1970, período em que várias outras tecnologias 

foram concebidas (COUTINHO, 2019). Programas como o de Desenvolvimento 

Energético de Estados e Municípios (PRODEEM) criado em 1994 e o Programa Luz para 

Todos, criado em 2003, propiciaram avanços da instalação de sistemas fotovoltaicos 

principalmente em localidades afastadas que não dispunham de acesso à rede elétrica 

(TOLMASQUIM, 2016). 
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A energia centralizada iniciou-se em 2014 quando houve o Leilão de Energia. 

Essa é a principal forma de contratação de energia que são realizadas pela Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), por delegação da ANEEL. Nela foi 

assegurada a geração de 890 MW, fator que aumentou o número de novas usinas e indica 

um crescimento de oferta desse tipo de energia posteriormente (COUTINHO, 2019). 

Em relação à geração distribuída, a Chamada de Projeto de Pesquisa e 

desenvolvimento Estratégico 013/2011, que foi um programa de incentivo para o avanço 

da geração de conhecimento tecnológico do setor elétrico da Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL), estimulou o crescimento dos avanços nessa área (COUTINHO, 2019). 

Segundo dados da ANEEL, no Brasil existem 101.698 sistemas on-grid, totalizando 1.087 

MW de capacidade instalada. A classe comercial representa 42 % desse montante, a 

residencial 36 % e a rural apenas 10 % (COUTINHO, 2019). 

Segundo Ramos et al, (2018) o Brasil ainda se encontra em fases iniciais em 

relação a produção de módulos fotovoltaicos. Por ainda não possuir tecnologias para 

produção de algumas partes constituintes dos módulos, atua como montadora, tendo os 

principais materiais importados. Porém há previsões para aumento de empresas no setor, 

devido a investimentos e financiamentos previstos para os próximos anos pelo BNDES. 

 

2.2.1 A Matriz Fotovoltaica no Brasil 

 

Matriz energética é o conjunto de fontes de energia presentes em determinada 

localidade, demonstra as demandas, a captação, distribuição e utilização dos setores 

residenciais, industriais e comerciais (MAIO, 2014). Segundo dados do Balanço 

Energético Nacional - BEN, o Brasil tem consumo energético médio obtido através de 

fontes renováveis, maior que a média mundial. No país 48,4 % de toda energia interna é 

gerada através de energias renováveis (EPE, 2020). A figura 4 apresenta as fontes de 

energia utilizadas no país. 
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Figura 4 - Matriz Energética brasileira no ano de 2020 

 

Fonte: EPE, 2021 

A Figura 5 apresenta as outras maiores fontes de energia renovável do país.  

 

Figura 5 - As outras sete maiores fontes de energia renováveis no país 

 

Fonte: EPE, 2021 

 

Até o ano de 2012 o Brasil contava com menos de 1 GW (gigawatts) de 

capacidade instalada, e em 2021 contava com 11 GWs. Na Figura 6 é demonstrado esse 

crescimento de 2012 a 2021 (ABSOLAR, 2021). 
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Figura 6 - Evolução da instalação da energia Solar Fotovoltaica no Brasil, entre 2012 e 2021 

 

Fonte: ANEEL/ABSOLAR, 2021 

 

A Figura 7 apresenta o cenário da matriz elétrica brasileira, com suas 

principais fontes. 

 

Figura 7 - Cenário da matriz elétrica brasileira 

 

Fonte: ABSOLAR, 2021 
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Pereira (2019), considera que o país tem um grande potencial para geração de 

energia fotovoltaica a ser explorado, principalmente a região conhecida como Cinturão 

Solar, área que abrange a região nordeste, o pantanal e parte de Minas Gerais, locais onde 

ocorrem os maiores índices de irradiação solar. 

 

2.3 Funcionamento da Energia Fotovoltaica e os principais equipamentos do 

Sistema Fotovoltaico 

 

Segundo Barros (2011), o sol fornece energia em forma de radiação, energia 

essa que equivale a milhões de vezes a demanda global de energia da terra. A energia 

fotovoltaica utiliza células para converter a energia solar em eletricidade, utilizando o 

efeito fotovoltaico (IMHOFF,2007). Esse efeito é resultado da diferença potencial 

causada pela absorção da luz solar através de um semicondutor, que está contido nessa 

célula (SEVERINO E OLIVEIRA, 2010). 

A energia fotovoltaica depende primordialmente da intensidade da radiação 

solar nos locais onde estão instaladas as células (BARROS, 2011). A Agência Nacional 

de Energia Elétrica - ANEEL (2008) descreve a energia fotovoltaica como a conversão 

da energia de irradiação solar em energia elétrica de forma direta, através de um material 

semicondutor, que quando estimulado pela radiação, permite o fluxo eletrônico de 

partículas. 

A Energia Fotovoltaica é adequada para todo o território brasileiro, necessita 

de um local com bastante incidência de luz para a instalação das placas e essas podem ser 

facilmente instaladas em grandes centros urbanos, seja em paredes, fachadas ou telhados 

de prédios e residências (VILLALVA; GAZOLI, 2012). 

Na Figura 8 está exemplificada a capacidade de geração de energia 

fotovoltaica baseada na irradiação solar, indicando as áreas com maior exposição solar. 
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Figura 8 - Mapa de Potencial Fotovoltaico Brasileiro 

 

Fonte: ANEEL, 2007 

 

Segundo Martins et al (2017) o conhecimento da irradiação solar é muito 

importante para o planejamento e dimensionamento do sistema, possibilita o maior 

aproveitamento da irradiação solar, aumentando a eficiência do sistema. Para Dantas 

(2020) ainda existem fatores que influenciam diretamente na eficiência de conversão da 

energia solar em energia fotovoltaica. São eles: 

 

 Eficiência da conversão das placas fotovoltaicas; 

 Temperatura de operação do sistema; 

 Sombreamento; 

 Descasamento entre módulos do mesmo modelo; 

 Dissipação de radiação; 

 Sujeira nos painéis; 



23 
 

 Perdas ômicas; 

 Eficiência dos inversores de frequência. 

 

Barros (2011) indica os critérios e características analisados para determinar 

a região onde existe viabilidade para a instalação de painéis fotovoltaicos. As principais 

características são: 

 

 Avaliação do potencial energético solar incidente sobre o painel fotovoltaico 

(horas dede radiação solar por dia). 

 Avaliação do ângulo azimutal da superfície e o ângulo de inclinação da superfície 

da instalação dos painéis. 

 Avaliação do sombreamento do sistema fotovoltaico. 

 

2.3.1 Efeito Fotovoltaico 

 

Os elementos responsáveis pelo efeito fotovoltaico são conhecidos como 

semicondutores, caracterizados por serem mais eficazes que os isolantes e menos que os 

condutores em relação à transmissão de energia. Há faixas de valências nesses materiais, 

onde não existem elétrons e faixas onde elétrons estão ausentes, conhecidas como faixa 

de condução, e entre essas duas faixas existe uma faixa denominada hiato elétrico. Essa 

configuração define o material semicondutor, diferenciando de materiais isolantes e 

condutores. Os materiais semicondutores têm faixa proibida menor que os isolantes, 

propiciando que fótons estimulem elétrons da faixa de valência para a zona de condução 

(COSTA et al, 2006). A estrutura dos materiais semicondutores está descrita na Figura 9. 

 

Figura 9 - Estrutura de semicondutores, elementos responsáveis pelo efeito fotovoltaico 

 

Fonte: Manual de Engenharia para sistemas fotovoltaicos, 2014 
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Segundo Koner (1993), o semicondutor mais utilizado em elementos 

fotovoltaicos é o Silício (Si), seus átomos se organizam formando uma rede cristalina. 

Para que haja o efeito fotovoltaico é necessário o acréscimo de um elemento dopante, que 

geralmente é o Fósforo (P), esse elemento apresenta átomos com cinco elétrons que 

substituem o átomo central da cadeia cristalina de silício, restando um elétron livre que é 

o responsável por mover a energia para o campo de condução, como mostrado na Figura 

10. 

 

Figura 10 - Dopagem do Silício com Fósforo 

 

Fonte: Carneiro, 2010 

 

O Boro é outra opção de elemento dopante. Conhecido como dopante 

aceitador de elétrons, difere do fósforo por formar uma carência de elétrons conhecido 

como lacuna, formando um material com características inversas ao obtido com a junção 

do silício com fósforo (VILELA, 2001). Como mostrado na Figura 11.  
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Figura 11 - Dopagem do Silício com Boro 

 

Fonte: Carneiro, 2010 

 

Quando há a adição de átomos de fosforo de um lado e boro do outro, temos 

a chamada junção PN, onde acontece o fluxo de elétrons da face P para a N, em que a 

face N fica positiva e a P negativa eletricamente, gerando o campo elétrico, (VILELA, 

2001). A Figura 12 demonstra o efeito fotovoltaico através da junção PN. 

 

Figura 12 – Adição de átomos de fósforo e boro (junção PN), formando o Efeito Fotovoltaico 

 

Fonte: CRESESB, 2008 

 

2.3.2 Tipos de células fotovoltaicas 
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 A célula fotovoltaica é a responsável pela conversão da energia solar em 

energia elétrica, existindo diferentes tipos de células fotovoltaicas que diferem em relação 

aos materiais e tecnologias utilizadas (CRESESB, 2008). 

Segundo Altener (2004) as principais tecnologias aplicadas na produção de 

células e módulos fotovoltaicos são classificadas em três gerações. A primeira geração é 

dividida em duas cadeias produtivas: silício monocristalino (m-Si) e silício policristalino 

(p-Si), que representam mais de 85 % do mercado, por ser considerada uma tecnologia 

consolidada e confiável, e por possuir a melhor eficiência comercialmente disponível. 

 

2.3.2.1 Células de primeira geração ou cristalinas  

 

São fabricadas através de wafers de um semicondutor, utilizando silício (Si) 

ou arsenato de gálio (GaAs) e podem ser mono ou policristalinos. As células de silício 

representam 85% do mercado, sua fabricação é a mesma utilizada na fabricação de 

dispositivos eletrônicos. As células monocristalinas (m-Si) alcançam eficiência de até 

25% e as de policristalinas (p-Si) cerca de 15%, no entanto células policristalinas são 

mais baratas. No caso, as células monocristalinas produzidas com arsenato de gálio 

(GaAs) apresentam eficiência mais alta entre todas (30%), mas apresenta preço elevado, 

tendo sua utilização muito específica, como por exemplo em satélites artificiais) (DE 

CARVALHO, 2014). 

Segundo Pinho et al, (2008) apesar de ao longo do tempo vários materiais 

semicondutores serem utilizados, os mais utilizados atualmente são as de silício, havendo 

variações de acordo com a estrutura molecular, são elas: 

 

a) Células de Silício Monocristalino  

 

As células desse tipo são as mais utilizadas. Por se tratar de célula com o 

processo básico, porém com várias etapas de produção e pureza que varia entre 98 % e 

99 %, é a que apresenta melhor custo-benefício, por ser também a mais eficiente (PINHO 

et al, 2008). A Figura 13 demonstra a célula de primeira geração de silício monocristalino. 
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Figura 13 - Placa de Silício Monocristalino 

 

Fonte: Montezano, 2010 

 

b) Células de Silício Policristalino  

 

As células desse tipo são as mais utilizadas. Por se tratar de célula com o 

processo básico, porém com várias etapas de produção e pureza que varia entre 98% e 

99%, é a que apresenta melhor custo-benefício, por ser também a mais eficiente (PINHO 

et al, 2008). A célula de silício policristalino está representada na Figura 14. 

 

Figura 14 - Placa de Silício Policristalino 

 

Fonte: Montezano, 2010 

 

c) Células de Silício Amorfo 
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Esse tipo de célula é apontada como a tecnologia mais promissora para 

sistemas de baixo custo por se tratar da tecnologia de menor custo de fabricação, 

possibilidade de produção de células de grande dimensão. Entretanto sua baixa eficiência 

de conversão e o desgaste acelerado que diminui a eficiência ao longo de sua vida útil são 

seus principais contras (MACÊDO, 2006). A célula de silício amorfo está representada 

na Figura 15. 

 

Figura 15 - Placa de Silício Amorfo 

 

Fonte: Montezano, 2010 

 

2.3.2.2 Células de segunda geração ou filmes finos 

 

 São fabricadas a partir de filmes finos de materiais semicondutores, 

apresentam vantagem pelo custo de fabricação mais baixo em relação às células de 

primeira geração, uma vez que não necessita de processos de produção sofisticados e 

materiais ultra puros para sua confecção. Entretanto esse tipo de célula apresenta menor 

eficiência, em torno de 10 % e vida útil mais baixa) (CARVALHO, 2014). 

 

2.3.2.3 Células de terceira geração ou multi-junção 

 

 São células feitas a partir de várias junções de materiais semicondutores, a 

eficiência maior se dá pelo fato de que cada material produz corrente elétrica a partir de 

comprimento de onda de luz diferente. A eficiência desse tipo de célula é alta, em torno 

de 30 % entretanto, o custo de fabricação é muito alto (DE CARVALHO, 2014). 

 



29 
 

 

2.3.2.4 Tecnologias Emergentes 

 

 Além das tecnologias citadas, existem técnicas alternativas, em que 

pesquisadores buscam menores custos associados a maiores eficiências do sistema, com 

destaque para células poliméricas e orgânicas, células de ponto quântico (QDSC) e 

fotoelétricas sensibilizadas por corante (DSSC) (CARVALHO, 2014).  

 

2.3.3 Tipos de Sistemas Fotovoltaicos 

 

Existem três tipos de sistemas fotovoltaicos, o sistema isolado, também 

conhecido como (OFF-GRID) ou autônomos, os sistemas integrados à rede (ON-GRID), 

e os sistemas híbridos (FREITAS, 2008). 

 

2.3.3.1 Sistemas Integrados 

 

Compostos por painéis com módulos fotovoltaicos que convertem a energia 

solar em energia elétrica de corrente contínua, inversores que fazem a conversão de 

corrente contínua para corrente alternada e um medidor de energia que garante que a 

energia tenha frequência e tensão compatível com a rede elétrica (BARTOLOTO, 2017). 

 

Figura 16 – Tipo de sistema fotovoltáico - Sistema Integrado 

 

Fonte: Freitas, 2008 
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Vantagens do sistema Integrado: 

 Não necessita de controladores de carga; 

 Energia não consumida se transforma em crédito de energia; 

 Créditos podem ser utilizados em outras residências do mesmo proprietário. 

 

Desvantagens do sistema Integrado: 

 

 Necessidade de acesso a rede de distribuição; 

 Não é possível armazenar energia; 

 Necessidade de pagar conta de energia quando consumo for maior que a produção 

e não houver créditos disponíveis. 

 

2.3.3.2 Sistemas Isolados 

 

Sistema OFF-GRID se caracteriza por ser desconectado da rede elétrica. 

Utiliza um banco de baterias para armazenar a energia. Geralmente são construídos no 

próprio local onde a energia é consumida, uma boa opção para áreas onde não existe 

acesso à rede elétrica. É composto pelos módulos fotovoltaicos, banco de baterias, 

controladores e inversores de carga (BARTOLOTO, 2017). 

 

Figura 17 – Tipo de sistema fotovoltárico - Sistema Isolado 

 

Fonte: Freitas, 2008 
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2.3.3.3 Sistemas Híbridos 

 

São utilizados associados à outros tipos de energia, como por exemplo a 

energia eólica ou gerador à diesel, os dispositivos utilizados nesse tipo de sistema é 

exatamente igual ao sistema integrado, nesse caso é necessário um sistema de gestão de 

controle de energia uma vez que utiliza-se energia proveniente de diferentes fontes 

(FREITAS, 2008). 

 

Figura 18 – Tipo de sistema fotovoltárico - Sistema Híbrido 

 

 

Fonte: Freitas, 2008 

2.3.4 Principais componentes do sistema fotovoltaico 

 

Um sistema fotovoltaico é composto por vários componentes, entre eles 

painéis, estruturas metálicas, conversores, fusíveis, disjuntores, diodos bypass, cabos 

elétricos proteções contra descargas elétricas e sobretenções, caixas de conexões, além de 

baterias (RUTHER, 2004). A seguir são apresentados os componentes básicos do sistema 

fotovoltaico. 

 

a) Equipamentos de um sistema conectado à rede 

 

 Módulos:  
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Os módulos utilizados em sistemas fotovoltaicos conectados à rede apenas 

pelo seu tamanho e pela potência fornecida, geralmente utiliza módulos com 60 células 

em série com tensões de saída de 37 V e potencias de pico entre 230 W e 245 W 

(VILLALVA; GAZOLI, 2012). 

 

 Inversores 

 

Os inversores são os equipamentos responsáveis por fazerem a injeção da 

energia produzida pelos módulos na rede elétrica, existem diversos tipos, desde 

inversores centrais utilizados em usinas de energia solar até microinversores utilizados 

em sistemas residenciais (VILLALVA; GAZOLI, 2012). 

 

 Dispositivos de proteção 

 

São dispositivos utilizados para proteger os módulos e os cabos contra 

correntes reversas e sobrecargas. São eles: caixas de strings e quadros de proteção de 

corrente contínua (CC) e alternada (CA) (VILLALVA; GAZOLI, 2012). 

 

 Medidores 

 

São os equipamento responsáveis pelo monitoramento de produção de energia do 

sistema fotovoltaico (VILLALVA; GAZOLI, 2012). 

 

b) Equipamentos de um sistema isolado 

 

 Módulos 

 

Os módulos fotovoltaicos utilizados em sistemas isolados diferem dos 

utilizados em sistemas conectados pelo tamanho e tensão utilizados, existem módulos 

fabricados exclusivamente para esses sistemas. Os módulos indicados para esse sistema 

são os de 36 células que operam entre potencias de pico entre 130W e 140W 

(VILLALVA; GAZOLI, 2012). 
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 Baterias 

 

Nos sistemas autônomos, nem sempre a geração coincide com o consumo, e 

pelo fato de não estar conectado à rede, há a necessidade de uma fonte de energia 

constante que possa garantir o fornecimento de energia em momentos em que a radiação 

solar esteja baixa ou mesmo inexistente, como à noite. As baterias também servem como 

estabilizadores de tensão, uma vez que a tensão de saída pode variar ao longo do dia e as 

baterias funcionam como intermediário entre os módulos e as demais partes do sistema 

(VILLALVA; GAZOLI, 2012). 

 

 Controladores de carga 

 

O controlador de carga é o dispositivo responsável por fazer a conexão entre 

o painel e a bateria, evitando a sobrecarga ou a descarga excessiva nas baterias. Ele age 

fazendo o gerenciamento das baterias, desconectando o painel do sistema quando as 

baterias estão totalmente carregadas e interrompendo o sistema quando a energia no 

sistema se encontra em nível crítico de carga, aumentando a vida útil das baterias 

(VILLALVA; GAZOLI, 2012). 

 

 Inversor 

 

O inversor é o equipamento responsável por converter a eletricidade de tensão 

de corrente contínua (CC) em tensão de corrente alternada (CA). É necessário pois a 

maior parte dos eletrodomésticos e equipamentos utilizados nas residências trabalha com 

tensão alternada fornecida pela rede elétrica (tensão de 127 V ou 220 V), e a energia 

obtida pela energia fotovoltaica e armazenada nas baterias é do tipo corrente contínua 

(VILLALVA; GAZOLI, 2012). 

 

2.4 Impactos Ambientais da Energia Fotovoltaica 

 

A Energia Fotovoltaica está em acordo com o conceito da defesa do meio 

ambiente previsto na Constituição Federal de 1988. Encontra-se em concordância com 

seu artigo 225, caput, ao se dispor a reduzir os impactos ambientais, garantindo a 

preservação do meio ambiente 
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Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-

lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). 

 

De acordo com a legislação ambiental brasileira, existem regulações que 

precisam ser feitas para a realização de atividades que geram impactos ambientais onde 

órgãos como o Ministério do Meio Ambiente, Secretarias Estaduais de Meio Ambiente e 

demais órgãos estaduais. De acordo com a Resolução Nº 001/86 do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (CONAMA), impacto ambiental é caracterizado como: 

 

Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 

meio ambiente causada por qualquer forma de matéria ou energia 

resultante das atividades humanas que direta ou indiretamente, afetam: 

I – a saúde, a segurança e o bem-estar da população; II – as atividades 

sociais e econômicas; III – a biota; IV – as condições estéticas e 

sanitárias do meio ambiente; e V – a qualidade dos recursos ambientais 

(CONAMA, 1986). 

 

Segundo Tolmasquim (2004), o sistema fotovoltaico apresenta os seguintes 

impactos negativos: 

 

 Impactos associados ao transporte, fabricação, instalação, operação e manutenção. 

 Impactos visuais; 

 Emissão de resíduos tóxicos durante o processo de transformação da matéria 

prima em componentes utilizados no sistema; 

 Materiais que geram resíduos tóxicos nos módulos fotovoltaicos (arsênio, cádmio 

e gálio), e em outros componentes como ácido sulfúrico de bateria; 

 Necessidade de reciclagem das peças como baterias e outros equipamentos 

elétricos e eletrônicos. 

 

Segundo Lagrimante (2018), os empreendimentos que utilizam energia 

fotovoltaica têm impactos exclusivamente relacionados à localização, gerando impactos 

Físicos-climáticos no local de implantação: 

 

Impactos sobre o meio físico: 
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Em uma usina solar fotovoltaica há diversos impactos no meio físico 

local, pois há modificações paisagísticas e muita movimentação de 

recursos humanos, maquinário, equipamentos e materiais que não 

compõem o meio onde o empreendimento será alocado, assim 

acontecendo alteração e/ou degradação da paisagem. Outro ponto a ser 

citado seria a geração de resíduos sólidos e riscos de contaminação do 

solo, como baterias, óleos e outros. Geração de poeiras/gases e 

alterações na qualidade do ar pela circulação de veículos e o manuseio 

de máquinas e equipamentos na área do canteiro (LAGRIMANTE, 

2018, p.168). 

 

Impactos sobre o meio biótico: 

 

A construção de uma usina pode provocar impactos consideráveis nos 

ecossistemas locais, modificando os ciclos de desenvolvimento da 

fauna e da flora, tanto durante a fase de construção quanto durante a 

permanência do empreendimento. Os impactos mais expressivos no 

meio biótico estão descritos a seguir: perda de cobertura vegetal, 

alteração da dinâmica dos ecossistemas locais, afugentamento e fuga da 

fauna local (LAGRIMANTE, 2018, p.169). 

 

Impactos sobre o meio socioeconômico: 

 

Principais impactos sobre o meio socioeconômico: Os impactos mais 

expressivos no meio socioeconômico são: Geração de emprego e renda, 

crescimento da economia local e aumento da arrecadação tributária, 

aumento do fluxo de veículos, consomem de materiais 

(LAGRIMANTE, 2018, p.169). 

 

De acordo com Scherer (2015), a energia fotovoltaica é extremamente 

ecológica, entretanto, apesar de diversas vantagens, nenhum empreendimento apresenta 

risco zero, todavia os impactos positivos se sobrepõem aos negativos. O fato de a energia 

solar ser renovável e gratuita, além de não apresentar qualquer tipo de poluição ou gases 

do efeito estufa em seu processo de geração são impactos positivos. 

 Os equipamentos responsáveis pela captação não emitem sons, não 

interferindo acusticamente no meio, além de ser adaptáveis a necessidade do usuário, 

bastando apenas adicionar ou retirar os painéis em caso de necessidade de adequação. 

(SCHERER, 2015). 

 

2.5 Sustentabilidade no setor da Energia Fotovoltaica. 
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Segundo Buarque (2004) o desenvolvimento sustentável permite que ocorra 

o desenvolvimento nas perspectivas sociais, econômicas e ambientais e, ao mesmo tempo, 

a preservação do meio ambiente. Essa prática possibilita, através do conhecimento da 

estimativa de recomposição dos recursos e desenvolvimento de mecanismos para estes 

fins, que o acesso a esses recursos esteja disponível a toda a sociedade. 

 

O desenvolvimento sustentável aborda a gestão de todos os ambientes 

e, principalmente, das comunidades receptoras de recursos que têm 

como objetivo atender às necessidades econômicas, sociais e culturais, 

contribuindo de forma singular para a conservação dos recursos naturais 

e, por consequência, das atividades derivadas destes recursos (FARIAS, 

2007, p.02). 

 

De acordo com Barbiere et al (2010) a sociedade atual considera importante 

respeitar valores ligados ao desenvolvimento sustentável e respeito às políticas 

ambientais, movimentos estimulados através de movimentos sociais ambientais, pelo 

governo e mídia. 

 

A “inovação sustentável” é introdução (produção, assimilação ou 

exploração) de produtos, processos produtivos, métodos de gestão ou 

negócios, novos ou significativamente melhorados para a organização 

e que traz benefícios econômicos, sociais e ambientais, comparados 

com alternativas pertinentes. Note que não se trata apenas de reduzir 

impactos negativos, mas de avançar em benefícios líquidos. A condição 

ressaltada, “comparação com alternativas pertinentes”, é essencial ao 

conceito de inovação sustentável, pois os benefícios esperados devem 

ser significativos ou não negligenciáveis nas três dimensões da 

sustentabilidade (BARBIERI et al, 2010, p. 151). 

 

 

Para Romeiro (2012), o desenvolvimento sustentável surgiu nos anos 1970 

com o nome de ecodensenvolvimento, aliando o desenvolvimento ao respeito aos limites 

ambientais. Para ser sustentável o desenvolvimento deve ser eficiente, socialmente 

includente e ecologicamente equilibrado. Com a percepção dos danos causados pela 

obtenção de energia através de fontes convencionais, o investimento em energias 

alternativas apresenta crescimento, sendo a energia fotovoltaica uma opção para a 

diminuição impactos ambientais (MOTA, 2018). 

A utilização da energia fotovoltaica exerce influência em âmbitos diversos, 

entre eles o meio social, uma vez que através dessa fonte, propriedades rurais e 
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residências que se localizam em regiões distantes das redes de distribuição elétrica, tem 

a possibilidade de usufruir do acesso à energia elétrica (CRUZ, 2020).  

 

2.5.1 Geração de empregos a partir da energia fotovoltaica 

 

Segundo dados da International Renewable Energy Aagency (IRENA, 2019), 

a energia solar fotovoltaica é a energia renovável que mais gera empregos no mundo. Até 

2019 foi responsável pela geração de 3,7 milhões de empregos, cerca de 33 % dos 11,5 

milhões de empregos gerados pela indústria de energias renováveis, como demonstra a 

Figura 19. 

 

Figura 19 - Número de empregos gerados por fonte de energias renováveis no ano de 2019 

 

Fonte (IRENA, 2019) 

 

Apesar da crescente aumento do setor nos últimos anos, o Solar Energy 

Industries Association divulgou em seu relatório anual do ano de 2020, através do 

National Solar Jobs Census, que a indústria solar americana teve uma queda de 6,7 % em 

relação à 2019, totalizando 231.474 empregos, sendo a principal causa da redução 

atribuída à pandemia, como demonstra a Figura 20. 
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Figura 20 - Gráfico de queda de empregos no setor fotovoltaico em 2020. 

 

FONTE: National Solar Jobs Census, 2020. 

 

No Brasil, segundo a IRENA (2019), a Energia fotovoltaica emprega 43,2 mil 

pessoas e é a quarta fonte de energia que mais gera empregos no país de acordo com a 

Figura 21. 

 

Figura 21 - Número de empregos gerados por fonte de energias renováveis no Brasil 2019. 

 

Fonte: IRENA, 2019 

 

2.5.2 Redução da poluição do ar e da emissão de gases do efeito estufa. 
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A emissão de total de CO2 na energia fotovoltaica é muito menor do que em 

outras fontes de energia, como por exemplo a energia termelétrica, onde a diferença chega 

a ser 10 vezes maior. A energia fotovoltaica não gera queima de combustível, principal 

responsável pela poluição do ar, quando gera energia utiliza a irradiação solar como fonte.  

Todavia no processo de produção e instalação dos painéis há uma liberação de gases 

poluentes, mas que pode ser considerada ínfima em relação à outras fontes (NEVES, 

2020). 

 

2.5.3 Energia Fotovoltaica na Agricultura 

 

Segundo Turco, Rizazzatti e Pavani (2009), a irrigação é o principal 

responsável pelo consumo de energia elétrica no meio rural. Devido ao clima e a escassez 

hídrica na maior parte do país, aliado à falta de conhecimento técnico da maioria da 

população, há um desperdício significativo de água e recursos energéticos através desses 

processos. 

Para Alvarenga (2014) o processo de automação da agricultura é um processo 

definitivo e permanente, onde as atividades serão realizadas automaticamente, apenas 

com supervisão do operador. No Brasil ainda existem regiões onde não existe 

disponibilidade de energia elétrica, fator que dificulta a mecanização de processos 

agrícolas. A utilização de energias não convencionais nessas regiões tem o intuito de 

possibilitar a adoção de práticas como a automação da irrigação, proporcionando 

otimização de processos (ALVARENGA, 2014). 

No modelo proposto, a moto bomba, equipamento que fornece energia para 

que água chegue aos emissores com a pressão desejada, que frequentemente é alimentada 

por motor elétrico, seria substituída por bombas que sejam movidas por energia solar 

(GRAH et al., 2012). 

Compõem o sistema conjunto moto bomba submersível: regulador de carga, 

poço tipo amazonas, reservatório superior de 5.000 litros, tubulação adutora, linhas de 

irrigação provida de aspersores e painéis solares, conforme mostrado na Figura 22 

(ALVARENGA, 2014).  

 



40 
 

Figura 22 - Modelo de irrigação alimentada por energia solar 

 

Fonte: Alvarenga (2014) 

 

2.6 Obstáculos para o crescimento da energia fotovoltaica no Brasil 

 

2.6.1 Energia Fotovoltaica e as Políticas Públicas 

 

Segundo Belinovski (2013), políticas públicas são meios (programas, ações e 

atividades), em que o estado, de maneira direta ou indireta visa assegurar determinado 

direito de cidadania. No Brasil essas políticas têm o intuito de reduzir desigualdades 

sociais, aumentando a democratização e sociabilidade dos indivíduos. 

Para Aquila et al (2017), é função dos governos incentivarem o mercado de 

energia renovável através de políticas de curto, médio e longo prazo, adotando estratégias 

para alavancar o mercado de energia renovável portanto as políticas públicas mais 

populares a serem utilizadas estão divididas em estratégias de curto prazo: 

 

 Subsídios diretos; 

 Cortes de impostos para projetos de energia renovável; 

 Cobrança de impostos para uma determinada quantidade de emissões de 

CO2. 

 

E políticas de longo prazo: 
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 Tarifas Feed In (FITs); 

 Leilões; 

 Sistemas de cota. 

 

Segundo Silva (2015) em relação às políticas públicas no Brasil, é possível 

destacar o Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados e Municípios 

(Prodeem), criado em 1994, que teve o objetivo de levar a eletrificação a comunidades 

sem acesso à energia elétrica de rede pública através das fontes renováveis. A Resolução 

Normativa REN 482/2012 e a Resolução Normativa 687/2015 da Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL), que estabeleceu regras para o net metering, foram marcos 

para a geração distribuída nacional. 

Segundo Camargo (2015) a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 

expediu algumas legislações com o intuito de normalizar e assegurar regras e normas em 

relação à geração, aquisição e distribuições de energia. O Decreto nº 5.163/2004 

determina que haja chamada pública para aquisição de energia proveniente de 

empreendimentos de geração distribuída, e a resolução ANEEL 481/2012 prevê 

descontos de 80% nas Tarifas de Uso dos Sistemas de Transmissão e Distribuição (TUST e 

TUSD), pelos primeiros 10 anos, em projetos fotovoltaicos de até 30 MW. Entretanto os 

descontos só são válidos aos projetos que entraram em operação até 2017, motivado pela 

Resolução ANEEL 482/2012 que estabeleceu novas regras para o consumidor e gerador 

de pequeno porte. 

Um ponto importante é que a ANEEL não incluiu a energia fotovoltaica no 

Plano Nacional de Energia 2030, o que evidencia a falta de interesse e esperança nessa 

fonte de energia por parte do poder público brasileiro, cenário oposto aos consumidores 

que através de pesquisa de Echegaray (2013), demonstrou interesse e receptividade às 

fontes de energia limpas, em particular pela energia fotovoltaica (ELGAMAL et al, 

2015). 

Contextualizando ao nível global, países em todo mundo tem aumentado sua 

capacidade de geração de energia fotovoltaica. Países como: China, Japão, Alemanha e 

Estados Unidos que juntos somam 68% de toda capacidade mundial de geração, tem 

políticas de incentivo como redução de impostos e tarifas a quem utiliza energia 

fotovoltaica (MELIN; CAMIOTO, 2019). 
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2.6.2 Licenciamento Ambiental da energia fotovoltaica 

 

O Licenciamento Ambiental foi criado pela Lei Federal nº 6.938 de 31 de 

Agosto de 1981, com o objetivo de levar ao conhecimento das autoridades competentes, 

a natureza e condução das práticas do empreendimento, levando à ciência dos órgãos 

passiveis danos ambientais. Essa decisão influenciará o processo de decisão, permissão 

ou proibição do projeto (JÚNIOR, 2015,). 

 

O Licenciamento Ambiental tem como objetivo regular as atividades e 

empreendimentos que utilizam os recursos naturais e que podem causar 

degradação ambiental no local onde se encontram instalados. É uma 

exigência legal a que estão sujeitos todos os empreendimentos ou 

atividades que empregam recursos naturais ou que possam causar 

algum tipo de poluição ou degradação ao meio ambiente (CTGAS-ER, 

2016, p. 28).     

 

 

A Resolução CONAMA nº 237 de 19 de Novembro de 1997 descreve as 

etapas do procedimento do licenciamento ambiental, de acordo com a Figura 23. 

 

Figura 23 - Etapas do procedimento para obtenção do licenciamento ambiental no Brasil: 

 

Fonte: Adaptada de CTGAS-ER, 2016. 
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Os principais motivos que tornam o pedido de licenciamento ambiental 

extenso e complexo segundo Faria (2011) são:   

 

a baixa qualidade dos estudos ambientais elaborados para a obtenção 

das licenças; as dificuldades inerentes aos procedimentos de previsão 

de impactos; a visão cartorial do processo de licenciamento; as 

deficiências nos processos de comunicação com a sociedade; as falhas 

do modelo de realização de audiências públicas; os conflitos políticos 

internos aos órgãos do setor ambiental; a politização dos cargos 

gerenciais do setor público, com reflexos sobre a qualidade da gestão; 

a sobreposição de funções entre órgãos públicos; a baixa capacitação 

técnica para analisar, com a requerida qualidade, as informações 

prestadas nos relatórios preparados pelos empreendedores requerentes 

de licenças; o aumento da influência de argumentos subjetivos e 

ideológicos; a indefinição das competências legais de cada nível de 

governo (União, estados e municípios); a judicialização do processo 

decisório, motivada, principalmente, pelas ações do Ministério Público 

e pela fragilidade legal das resoluções do Conama que embasam a 

tomada de decisão no setor, abrindo espaço para contestações judiciais; 

e a exigência e imposição política de avaliação rápida de projetos 

prioritários (FARIA, 2011, p. 05-06 ). 

 

Faria (2011) considera o processo de licenciamento ambiental laborioso e 

complexo, por exigir recursos e prazos impraticáveis à realidade jurídica do país. Além 

disso, atender tão somente à legislação ambiental não garante ao empreendedor o 

cumprimento de seu projeto, podendo estar sujeito a outros agentes reguladores (FARIA, 

2011).  

O controle e licenciamento da geração de energia advindas de fontes 

renováveis não é uniforme no território nacional, cada estado adota um padrão próprio, o 

que aumenta a burocracia e dificulta o desenvolvimento dos processos, o que dificulta o 

interesse de investidores interessados em desenvolver o setor (SILVA et al, 2011). 

 

2.6.3 Dificuldades no Setor Fotovoltaico 

 

O cenário político-econômico é, segundo Rella (2017), um dos principais 

fatores causadores da dificuldade de popularização da energia fotovoltaica no Brasil. 

Devido ao cenário de instabilidade política com diversas ações de controle de despesas 

públicas, fica de certa forma inviável para o governo adotar medidas com retorno de 

médio à longo prazo, inviabilizando o crescimento do setor. 

Outro fator que gera grande dificuldade é a burocracia imposta pelas 

distribuidoras de energia, responsáveis pela administração do processo desde a análise do 
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projeto, até a conexão à rede elétrica. Demonstram desinteresse em promover um negócio 

que futuramente pode afetar seus lucros (RELLA, 2017).  

A produção de placas fotovoltaicas exige o desenvolvimento tecnológico da 

indústria eletrônica, fator que evidencia o domínio da produção das placas por países 

altamente desenvolvidos como China, Alemanha, Estados Unidos e Japão (RELLA, 

2017). 

O Brasil contém uma grande reserva de quartzo, material que dá origem ao 

silício através da sílica (SiO2) contida na sua composição, representando 8 % da produção 

mundial de silício. Apesar disso, por não dispor de recursos tecnológicos para as etapas 

de beneficiamento, exporta esse material por um preço baixo para importar células 

fotovoltaicas por um preço muito maior (DAVIES, 2018). 

A propagação da energia fotovoltaica se deu, principalmente, em seus 

primórdios, através de sistemas isolados, em comunidades distantes dos grandes polos, 

onde não havia presença de redes públicas de distribuição elétrica (MESQUITA, 2014). 

Segundo Mesquita (2014) para que haja sustentabilidade nesse tipo de 

sistema, que é descentralizado, é necessário que sejam atendidos certos parâmetros para 

que o sistema possa cumprir seu papel, são eles. 

 

 Falta de manutenção e peças de reposição e equipamentos: na maioria dos casos 

a manutenção do sistema é feita pelo usuário que, na maioria das vezes, não tem 

conhecimento sobre o funcionamento do sistema, o mal uso gera redução da vida 

útil dos componentes, como as baterias, pois o usuário precisa ter conhecimento 

sobre seu funcionamento para não causar desgaste excessivo na peça. 

 Formação precária dos usuários: Falta de conhecimento técnico do usuário, que 

necessita apresentar conhecimento básico sobre manutenção do sistema, para 

garantir o bom funcionamento do mesmo. 

 Dificuldade em aceitar a nova tecnologia; dificuldade de aquisição de peças e 

desconhecimento da tecnologia, geram desconfiança e descrédito da população. 

 Monitoramento e Avaliação 

 

Lahimer (2013) identifica que muitos programas de eletrificação rural não 

obtiveram sucesso por falta de profissionais qualificados para instalação e manutenção 

do sistema e dificuldade de aquisição de peças. 
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3 METODOLOGIA 

 

O trabalho foi desenvolvido mediante pesquisa exploratória, reunindo 

informações encontradas em artigos, livros, teses, dissertações e documentos 

relacionados à energia fotovoltaica. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Constata-se que a energia fotovoltaica, assim como todas as fontes de energia 

alternativas, apresenta obstáculos para sua ascensão no país. O Brasil, apesar de 

apresentar potencial energético, falha no incentivo à pesquisa e aperfeiçoamento de 

tecnologias, dificultando o acesso à informação e à criação de novas tecnologias. 

A falta de conhecimento na área influência nos diversos setores da sociedade, 

inclusive na agricultura, onde atividades como a irrigação dependem de energia, e as 

fontes alternativas podem suprir essas necessidades, sendo viáveis para diminuir custos a 

produtores que residem longe das redes de distribuição de energias convencionais. 

A falta de mão de oba especializada também é uma barreira, uma vez que esse 

tipo de energia necessita de manutenção constante, além do preço dos equipamentos que 

precisam ser trocados para o bom funcionamento do sistema. 

Em relação às políticas públicas, observa-se a criação de incentivos que se 

tornaram mais presentes a partir dos anos 2000 e impulsionaram o crescimento do setor, 

no entanto, os resultados ainda tímidos evidenciam a dificuldade na gestão dessas 

políticas, além de dificuldades burocráticas relacionadas ao licenciamento ambiental. 

Em contrapartida, identifica-se como benefícios da utilização de energia 

fotovoltaica, a viabilidade econômica e a geração de empregos. O setor de energia 

fotovoltaica gera empregos diretos e indiretos a partir da mineração e beneficiamento do 

silício, passando por montagem das placas, módulos, projetos, instalação, manutenção e 

descarte. 

Apesar dos impactos ambientais no processo de instalação e até mesmo no 

uso da energia fotovoltaica, isso não impede a existência da sustentabilidade no processo 

no uso dessa fonte.  Os impactos ambientais positivos se sobrepõem aos impactos 

negativos, justificando a atividade, sendo avaliados por profissionais qualificados e 

permitindo o licenciamento ambiental da atividade. 
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Entende-se que a energia fotovoltaica é considerada uma das mais 

sustentáveis, principalmente em relação à emissão de gases de efeito estufa e poluição 

visual, sendo uma premissa que os módulos de energia fotovoltaica podem ser adaptados 

em ambientes como telhados e coberturas, não necessitando de ambientes específicos 

para a instalação. 

O Brasil possui índices de radiação solares extremamente favoráveis à 

implantação de energia fotovoltaica, que são determinados por informações como 

irradiação solar e tempo de irradiação diária, justificando o potencial fotovoltaico que o 

território brasileiro detém. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

O Presente estudo permitiu concluir que a energia fotovoltaica, considerada 

como uma das fontes alternativas de energia mais promissoras tanto em âmbito nacional, 

quanto em mundial, representa uma alternativa viável para substituir fontes 

convencionais e contribuir para o crescimento econômico, possibilitando a redução de 

impactos ambientais e desigualdades sociais, principalmente aquelas causadas pela falta 

de energia elétrica. Há ainda expectativa para crescimento da oferta de empregos no setor 

da energia fotovoltaica, tanto nos processos de fabricação dos equipamentos quanto na 

instalação e manutenção dos sistemas. 

Em contrapartida, os obstáculos apresentados para a expansão da energia 

fotovoltaica geram receio a possíveis investidores, uma vez que os custos iniciais são 

elevados e há necessidade de tecnologias e manutenção constante. O apoio à pesquisa no 

setor nacional e desenvolvimento da indústria também é um empecilho, uma vez que a 

importação de equipamentos torna muito mais cara a aplicação da tecnologia.  

Soma-se a esse cenário a falta de profissionais qualificados e a dificuldade 

econômica do governo em ampliar mais as políticas públicas direcionadas a esse setor. O 

grande problema para a expansão das fontes de energia está ligado à falta de eficiência da 

gestão e à falta de mão de obra qualificada. 
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